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    APRESENTAÇÃO




    Este livro foi desenvolvido por pesquisadores do Núcleo de Estudos Aplicados ao Comportamento (NEAC), vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGED) e ao Programa de Pós-Graduação em Segurança Pública (PPGSP), ambos da Universidade Federal do Pará (UFPA). No NEAC investiga-se, dentre outros enfoques, conceitos aplicados ao campo da Educação, Psicologia e Segurança Pública, a partir da Teoria Social Cognitiva de Albert Bandura (1986).




    A presente obra pretende apresentar discussões sobre saúde e bem-estar profissional, tanto no campo educacional quanto da segurança pública, a partir da TSC. Por se tratar de uma teoria ampla, constituída por diferentes construtos, ressalta-se que esta publicação dá ênfase apenas a alguns desses aspectos teóricos para compreensão da saúde no ambiente ocupacional, como os da autoeficácia e da autorregulação.




    O livro foi organizado em sete capítulos, escritos por alunos e professores da pós-graduação, graduação e iniciação científica. O capítulo 1 busca apresentar uma breve síntese dos principais elementos conceituais relacionados à Teoria Social Cognitiva, a fim de que o leitor tenha uma compreensão dos construtos tratados nos demais capítulos. O capítulo 2 aborda o tema do adoecimento docente, buscando apontar as contribuições que a Teoria Social Cognitiva pode trazer para a promoção da saúde do professor. No capítulo 3 é compreendida a saúde de policiais militares, utilizando a autorregulação do comportamento como medida de enfrentamento e prevenção de lesões musculoesqueléticas. Em seguida, no capítulo 4, as autoras discutem sobre a Síndrome de Burnout em professores de Educação Física e sua relação com o construto da autoeficácia docente. No capítulo 5 será abordado o conceito de autorregulação emocional, sua definição e as principais estratégias de enfrentamento, além de ressaltar sua importância para a promoção da saúde emocional. O capítulo 6 trata sobre satisfação no trabalho e adoecimento docente, de forma sintética, em que se apresentam estudos recentes que evidenciam a relação direta entre essas categorias e a importância do bem-estar e/ou satisfação no trabalho docente para se evitar o estresse e a ansiedade, e, por fim, o adoecimento. Finalmente, o capítulo 7 busca discutir o estresse ocupacional na carreira docente e as crenças de autoeficácia como uma possibilidade de compreensão deste adoecimento no trabalho.




    Almeja-se que as reflexões apresentadas neste material contribuam para a ampliação das discussões e análises sobre saúde ocupacional em diferentes contextos, que fomentem a formulação de novos estudos e propostas interventivas com base na perspectiva social cognitiva, uma vez que esta tem se mostrado uma possibilidade explicativa para o comportamento humano.




    As organizadoras


  




  

    PREFÁCIO




    Uma incursão nos textos desta coletânea de relatos de pesquisas suscita de imediato a consideração do papel efetivo de professores e de outros profissionais, como os da área de segurança pública, especialmente pela função social das respectivas carreiras. Especificamente no caso de professores, a qualidade do ensino está associada ao engajamento pleno nessa atividade e, quando se visam resultados específicos, o que se espera de todo professor, como de qualquer outro profissional, é um engajamento pleno, emocional e comportamental nas atividades que lhe competem.




    Tal nível de engajamento nas suas funções depende, basicamente, de uma identidade vocacional bem estabelecida (isto é, estar na profissão por vontade própria e por identificação com ela), de habilidades específicas e de capacidade intelectual, desenvolvidas nos respectivos cursos de formação. Nada disso, porém, é suficiente. Todo exercício profissional, mesmo que assumido de forma autônoma e consciente, implica trabalho árduo e persistência nos reveses, o que supõe um recurso interno denominado motivação continuada.




    Todavia, quando se trata de motivação, é bom ter presente que ela é um construto que inclui componentes diversos, entre os quais cabe mencionar, como mais críticos, a valorização da atividade; razões para agir, desenvolvidas pela interiorização da importância de sua função, sendo que objetivos pessoais de longo prazo fazem parte dessas razões; e expectativas positivas. Entre essas expectativas, situam-se as crenças de autoeficácia, cujo conceito, bem definido por Bandura (1994) e acompanhado por todos na literatura, foi bem explorado nos estudos do presente volume. Neste contexto, convém salientar que a autoeficácia é sempre indispensável, embora normalmente em combinação com outros construtos motivacionais.




    Na literatura está bem documentado que a autoeficácia foi identificada em culturas bem distintas como fator crítico da motivação humana. Por outro lado, em nível pessoal e coletivo, é um construto que tende a flutuar tanto ao longo de um período mais extenso como durante o cumprimento de uma simples tarefa, uma aula, por exemplo. Assim, justifica-se toda investigação, com amostras diferenciadas e em regiões distintas, dos níveis de autoeficácia no trabalho, de fatores associados a possíveis abalos, bem como das formas pelas quais as pessoas respondem a essas situações de modo construtivo. Adicionalmente, são promissores os estudos que investigam se e em quanto estariam atuantes as diversas fontes que alimentam as crenças de autoeficácia.




    Autoeficácia é um julgamento que resulta do pareamento entre as próprias capacidades percebidas e as exigências da ação contextualizada. No caso específico de professores, os desafios são particularmente associados aos relacionamentos sociais, entre os quais cabe lembrar o nível e o comportamento de alunos, de colegas e chefias. A Educação Inclusiva tem sido um campo amplamente explorado em nosso meio, em pesquisas sobre autoeficácia, por apresentar dificuldades adicionais no dia a dia das escolas. O recente evento da pandemia da COVID-19 exigiu adaptações pela forçosa adoção de recursos tecnológicos por parte das escolas, em geral mal preparadas para essa novidade. Eventos como esse trouxe desafios igualmente para outros profissionais.




    Entretanto, ao se defrontar com qualquer uma dessas situações, as pessoas devem assumir e exercer o seu papel de agência humana. Em sua Teoria Social Cognitiva, bem apresentada neste volume como referencial dos relatos de pesquisas, Albert Bandura defende que todo ser humano se empenha por acreditar que pode exercer influências em seu ambiente, o que se resume no senso de agência. Como este senso é desenvolvido, as pessoas estabelecem objetivos, utilizam estratégias com monitoramento da caminhada e buscam corrigir o rumo das ações, se necessário. Para tanto, nenhum mecanismo é mais central ou penetrante do que as crenças nas próprias capacidades de exercer controle sobre o próprio funcionamento.




    O que mais impressiona é o fato, revelado em estudos como os presentes neste volume, de uma incapacidade de certas pessoas reativarem sua crença de autoeficácia, que pode sofrer abalos eventuais. Neste caso, foram identificados resultados indesejáveis como a de exaustão emocional, estresse, deterioração da saúde, desânimo, vontade de mudar de profissão e outros, que ambos abalam o estado emocional, psicológico e o organismo do indivíduo. Não é de admirar que uma pessoa, em tais condições, sonhe ansiosamente com a aposentadoria, porém, lamentando, a veja como ainda distante. Neste caso, permanecendo no exercício profissional, a pessoa tenderá a apresentar baixo engajamento e rendimento precário. Em acréscimo, experiências emocionais negativas como de ansiedade e desesperança representam sofrimento e sinaliza que sua autoeficácia está abalada, o que sugere a necessidade de que tais emoções sejam objeto de processos específicos de regulação.




    Educadores, psicólogos e a comunidade científica em geral poderão explorar com grande proveito a presente publicação, que representa valiosa contribuição para o conhecimento do grau de robustez da autoeficácia de professores e de outros profissionais, em uma região específica do Brasil. Uma teoria psicológica da motivação será de pouca relevância se não tiver suscitado estudos em que se levantem os fatores locais e situacionais que afetem os processos motivacionais.




    Prof. Dr. José Aloyseo Bzuneck




    Universidade Estadual de Londrina


  




  

     A TEORIA SOCIAL COGNITIVA: ALGUMAS APROXIMAÇÕES




    Maély Ferreira Holanda Ramos




    Erika Cristina de Carvalho Silva Pereira




    Emmanuelle Pantoja Silva




    Preconizada por Albert Bandura (1986), a Teoria Social Cognitiva (TSC) defende que as pessoas, em parte, são produtos de seus ambientes, tendo, no entanto, capacidade para selecionar, criar e transformar as diversas circunstâncias ambientais as quais são expostas. Essa capacidade lhes permite influenciar cursos de acontecimentos, de motivar, orientar e reorientar suas ações (BANDURA, 1982; 1989; LINDZEY; RUNYAN, 2007). A formulação de sua teoria teve início ainda na década de 1960, a partir do desenvolvimento de estudos teóricos e empíricos; porém, somente em 1986, com a publicação do livro Social Foundations of Thought and Action: a Social Cognitive Theory que a teoria é apresentada de forma sistematizada (IAOCHITE, 2018).




    Bandura (1986) explica o funcionamento humano a partir de processos cognitivos, os quais são autorregulados e autorreflexivos, gerando adaptações e mudanças. Esses processos cognitivos são atividades cerebrais emergentes que exercem uma influência determinante no comportamento das pessoas, isto porque a mente humana é geradora, criativa e reflexiva, não é apenas reativa. A TSC adota a perspectiva do indivíduo agêntico, na qual o sujeito agente é capaz de influenciar intencionalmente o funcionamento e as circunstâncias da sua vida, intervindo no ambiente, por meio de um movimento dinâmico e bidirecional entre a pessoa e o meio social.




    Segundo Bandura (1999; 2001), as pessoas utilizam os sistemas motor, cerebral e sensorial para realizar suas atividades e alcançar os objetivos que dão satisfação, significado e direcionam suas vidas. Na TSC, as ações humanas e os pensamentos das pessoas envolvem uma interação recíproca entre as variáveis comportamentais, fatores pessoais e ambientais. Ou seja: esses elementos operam como determinantes interconectados e interdependentes uns dos outros; a esse conceito dá-se o nome de reciprocidade triádica ou determinismo recíproco, exemplificado na Figura 1 (BANDURA, 2008; IAOCHITE, 2018; PAJARES; OLAZ, 2008). É recíproca porque os elementos (pessoal, comportamental e ambiental) influenciam uns aos outros, e é triádica por ser constituída por três variáveis. Quanto ao termo determinismo corresponde a “[...] produção de efeitos por eventos” (BANDURA, 2008, p.44).




    Figura 1 - Representação esquemática da interação entre as variáveis de fatores comportamentais, pessoais e do ambiente na causação reciprocidade triádica, da Teoria Social Cognitiva
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    Fonte: adaptado de Pajares e Olaz (2008).




    De acordo com Bandura (1986) e Pajares e Olaz (2008), os fatores pessoais são formados por variados componentes da cognição humana, como a capacidade de planejar e de julgar as crenças e percepções pessoais, por exemplo, além de afetos e de eventos biológicos. Já os fatores ambientais são referentes àquilo que é externo à pessoa e podem ser as outras pessoas, os acontecimentos, as condições físicas e materiais de trabalho, por exemplo. Já o comportamento são as ações realizadas pelas pessoas. A influência que essa interação recíproca exerce varia de acordo com cada indivíduo e sob diferentes circunstâncias, podendo uma das variáveis ser mais determinante que a outra, a depender da situação. Apesar disso, Bandura (2008) afirma que os fatores cognitivos costumam ter maior influência na tomada de decisões.




    Isto se dá por meio de quatro capacidades humanas: a intencionalidade, o pensamento antecipatório, a autorreatividade e a autorreflexividade (AZZI, 2012). A intencionalidade está relacionada à capacidade de criar planos de ação, estabelecendo estratégias para alcançar os objetivos idealizados, ou seja, as pessoas podem ter intenções que incluem a elaboração de planejamento e estratégias de ação para efetivá-las. O pensamento antecipatório refere-se à capacidade de prever resultados para os planos concebidos. Fundamentado em um futuro imaginado, no que prevê, a pessoa seleciona comportamentos a fim de alcançar os resultados almejados.




    A autorreatividade trata a probabilidade de o indivíduo transformar seus planejamentos em realidade, utilizando-se de processos autorregulatórios. Esta autorregulação do comportamento permite o monitoramento de atividades para o alcance dos objetivos propostos. A autorreflexividade se dá por meio da auto-observação, significando um processo de autoavaliação que pode implicar em mudanças de comportamento (AZZI, 2012; RAMOS, 2015).




    Nesta perspectiva teórica, considera-se que o funcionamento humano se fundamenta em sistemas sociais. Desta forma, a agência pessoal se desenvolve mediante uma ampla rede de influências socioestruturais, criando sistemas sociais para organizar, guiar e regular as atividades humanas. Estes sistemas, por sua vez, implicam limitações, mas também recursos e estruturas de oportunidades para o funcionamento da agência pessoal (BANDURA, 1997). Concebe-se que a agência humana se desenvolve por meio de sistemas de crenças individuais e coletivas. Estas crenças referem-se, respectivamente, à percepção dos indivíduos quanto às suas próprias competências (autoeficácia) e quanto às competências do grupo a que pertencem (eficácia coletiva), sendo construtos-chave da TSC (BANDURA, 1986; 1989; 1998; 2000; 2008).




    Para Bandura (1986), a autorreflexão é a capacidade que mais particularmente caracteriza os seres humanos, o que faz dela um aspecto proeminente da TSC. Segundo Pajares e Olaz (2008), é por meio da autorreflexão que as pessoas dão significado às suas experiências, examinam suas cognições e crenças, fazem uma autoavaliação e modificam o seu pensamento e comportamento. Um dos principais mecanismos que se utiliza para autorreflexão é o da autoeficácia.




    As crenças de autoeficácia são desenvolvidas a partir da interpretação de quatro fontes principais: a experiência direta ou experiência de domínio; experiência vicária; persuasões sociais ou persuasão verbal; e estados fisiológicos e afetivos ou estados somáticos e emocionais (BANDURA, 1977; IAOCHITE, 2007; PAJARES; OLAZ, 2008; NINA, 2015; COSTA FILHO; IAOCHITE; 2018, COUTO, 2018). Segundo Iaochite (2007), essas fontes de informação no contexto da docência se apresentam dentro dessas quatro possibilidades, porém estão associadas a experiências vivenciadas no decorrer das mais variadas situações relacionadas à prática pedagógica ao longo da formação e carreira.




    A experiência direta é considerada por Bandura (1997) como a mais influente fonte de autoeficácia, pois parte da interpretação dos resultados das ações realizadas em situações anteriores vividas diretamente pelo indivíduo. Pajares e Olaz (2008) explicam que à proporção em que as pessoas executam seus trabalhos e tarefas elas analisam os resultados de suas ações, utilizam essa interpretação para produzir crenças a respeito de suas capacidades. No caso do professor, essa fonte parte das próprias experiências de ensino vivenciadas ao longo da trajetória do docente. Segundo Costa Filho e Iaochite (2018), quando os resultados da prática pedagógica são tidos como de sucesso, eles tendem a aumentar a autoeficácia; por outro lado, quando são considerados como de fracasso tendem a reduzi-la. Essa crença na própria capacidade fortalecida nas experiências no decorrer da carreira pode propiciar estratégias para lidar com os problemas em sala de aula e na escola, como o desinteresse dos alunos, a indisciplina e dificuldades de relacionamento, por exemplo (COUTO, 2018).




    A segunda fonte de autoeficácia é a experiência vicária e está relacionada a aprendizagem por observação. As pessoas podem formar suas crenças ao observar outras pessoas realizando tarefas semelhantes. Essa fonte é particularmente eficiente quando o indivíduo tem pouca experiência em determinada atividade ou não tem tanta certeza de sua capacidade para realizar tal tarefa (BANDURA 1997, IAOCHITE, 2007; PAJARES; OLAZ, 2008; COSTA FILHO; IAOCHITE, 2018). De acordo com Costa Filho e Iaochite (2018), a observação de outros professores ensinando pode auxiliar na constituição da autoeficácia docente, pois possibilita “aprendizagens sobre posturas, habilidades e competências necessárias para ensinar” (COSTA FILHO; IAOCHITE, 2018, p. 34). Para Couto (2018), essa experiência é importante especialmente para professores em início de carreira.




    A persuasão social deriva de fontes de informação geralmente expressas na forma verbal, visam fortalecer as crenças dessas pessoas de que elas têm a capacidade para alcançar o que buscam (BANDURA, 1997). Entretanto, segundo Bandura (1997), a impressão que tal persuasão pode causar depende da experiência, da credibilidade e do conhecimento de que está persuadindo. Na docência, para Costa Filho e Iaochite (2018, p. 35), as “informações dessa fonte que podem compor o julgamento de autoeficácia do professor são feedback, orientações, críticas e elogios que o professor recebe acerca de suas atividades de ensino realizadas”, além de comentários dos alunos, gestores, coordenadores, participação em palestras, seminários e cursos com especialistas (IAOCHITE, 2007).




    A quarta fonte de autoeficácia são os estados fisiológicos e afetivos, sendo estes respostas emocionais, físicas e fisiológicas, que podem ser compreendidas como positivas ou negativas e, consequentemente, aumentam ou diminuem as crenças de autoeficácia dos indivíduos. De acordo com Iaochite (2007), Pajares e Olaz (2008) e Nina (2015), os estados de humor, estresse, fadiga, excitação, ansiedade, dor e tensão, por exemplo, podem modificar a percepção de autoeficácia. À medida que as pessoas têm mais sentimentos negativos e temores sobre suas capacidades, as reações afetivas podem auxiliar na diminuição da compreensão das próprias capacidades, desencadeando mais agitação e estresse. Além disso, Pajares e Olaz (2008) e Freitas et al. (2016) afirmam que promover o bem-estar emocional e diminuir os estados emocionais negativos, ajuda a aumentar as crenças de autoeficácia, e esta, uma vez elevada, pode modificar os próprios estados fisiológicos.




    A eficácia coletiva, por sua vez, é considerada como uma crença compartilhada que se desenvolve na percepção de cada membro sobre a capacidade dos outros indivíduos participantes do mesmo grupo (incluindo ele mesmo). Este é um ponto-chave na Teoria, pois se considera a interatividade e a coordenação dinâmica de cada membro integrante do grupo para julgar as capacidades coletivas de tal grupo. Desta forma, quanto menor for a variação entre os julgamentos dos indivíduos referentes à eficácia do seu grupo, mais coesa será a crença, constituindo-se uma crença grupal compartilhada, que se torna uma estrutura normativa e cultural. Ressalta-se, no entanto, que quando há intensa variação na percepção dos indivíduos referente à eficácia coletiva, isto pode indicar uma crença menos coesa, decorrente de problemas na dinâmica da interação dos membros, bem como na realização de tarefas (BANDURA, 1986, 1997).




    A TSC tem dialogado com a área da Educação por meio dos conhecimentos desenvolvidos sobre o aprendiz, sobre a natureza do processo de ensino-aprendizagem e sobre as condições que podem favorecer práticas docente e discente bem-sucedidas (RAMOS, 2015), dentre eles pode-se destacar a eficácia coletiva docente. Quando se trata do contexto escolar, a eficácia coletiva docente se refere às crenças partilhadas quanto às capacidades coletivas do corpo docente para influenciar a vida dos alunos, ajudando-os a terem um bom desempenho escolar, alcançando os objetivos do processo de ensino-aprendizagem (RAMOS et al., 2014).




    Outro construto abordado neste ensaio é a Autorregulação, que, para Bandura (1991), trata-se de “um processo consciente e voluntário em que o indivíduo desenvolve a gerência do próprio comportamento, sentimentos e pensamentos, por um modelo cíclico voltado para a obtenção de metas pessoais e padrões gerais de conduta” (SILVA, 2019, p. 23). Por se tratar de um fenômeno multifacetado, que a partir do entendimento de que fatores internos e externos influenciam o comportamento humano, ele opera por meio de processos subsidiários que incluem o automonitoramento, o julgamento das ações e tarefas, estabelecimento de padrões, autoavaliação e outros, os quais estão inclusos nas subfunções psicológicas, que são: auto-observação, processos de julgamento e autorreação, como mostra a Figura 2.




    Figura 2 – Esquema das subfunções psicológicas da autorregulação do comportamento, construto da Teoria Social Cognitiva
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    Fonte: Polydoro e Azzi (2009).




    Explicando de forma sistemática e sintética as subfunções psicológicas, a autorregulação se inicia pela auto-observação, em que o indivíduo faz uma autoanálise, observando se há ou não a necessidade de mudança no seu comportamento. Esta subfunção abrange dimensões de desempenho e qualidade no monitoramento. Na primeira são fornecidas informações relevantes, com amostras realísticas de desempenho, envolvendo subprocessos como: qualidade, produtividade, moralidade, sociabilidade e outros. Na qualidade de monitoramento é importante que o indivíduo se mantenha monitorando e avaliando as modificações que ocorrem ao longo do comportamento, de forma autodirecionada, utilizando processos como informação, regularidade, proximidade temporal, acuracidade e feedback (BANDURA, 1991; SILVA, 2019). Bandura (1991) ressalta que a mudança nas suas ações e motivação são influenciadas pela qualidade no monitoramento do seu desempenho.




    Na segunda subfunção, os processos de julgamento, o comportamento se direciona e passa a ser modificado, com base em informações acerca do comportamento que antecede à autorreação. Esta subfunção envolve processos como padrões pessoais, que envolve o nível, a proximidade do padrão, a explicicidade e outros, ambos com o intuito de fazer com que o indivíduo possa estabelecer um julgamento significativo de influência e que possa contribuir positivamente com o desenvolvimento de suas capacidades; há também as referências de desempenho em que são selecionadas referências utilizando comparações coletivas ou individuais, com possibilidades de ser uma ou mais; outro subprocesso envolvido nesta subfunção é o valor da tarefa, como o nome sugere, o indivíduo atribui valor a determinada tarefa, se é alto, neutro ou baixo; e, por fim, as determinantes do comportamento que se trata da “percepção e o julgamento da influência da tarefa em condições pessoais e externas” (SILVA, 2019, p. 24).
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